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RESUMO

O obijetivo principal do presente estudo é avaliar a aplicacdo da Lei Maria da Penha
nos casos em que a unidade familiar € um casal Iésbico, o que vemos € que por mais
que hoje a violéncia doméstica seja mais denunciada pelas vitimas, ainda h4 uma
invisibilidade no que tange aos casais homoafetivos, objeto de estudo nesta pesquisa.
Fazer uma ligacao entre a Lei Maria da Penha e os papéis de género, e de que modo
esses interferem na aplicacdo da lei em casais lésbicos, partindo do pressuposto que
a lei foi criada com o objetivo de trazer uma igualdade nas relagbes domésticas e
familiares onde ha papéis femininos e masculinos. Conseguimos perceber que a
violéncia de género € muito mais do que uma violéncia fisica, ndo sendo apenas o ato
de violéncia de uma pessoa perante a outra, devendo haver uma relacdo de
dominacdo de um individuo para o outro, relacdo que esta ligada a cultura da
sociedade machista e heteronormativa e aos papéis de género exercidos pelas partes
da relacdo. Diante disso, fica claro que esse tipo de crime pode ocorrer entre casais
lésbicos tanto quanto entre casais héteros, desse modo as vitimas também devem

estar protegidas pela Lei Maria da Penha.
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1. INTRODUCAO

O objetivo principal do presente estudo € avaliar a aplicacdo da Lei Maria da Penha
nos casos em que a unidade familiar € um casal Iésbico, 0 que vemos € que por mais
gue hoje a violéncia doméstica seja mais denunciada pelas vitimas, ainda ha uma
invisibilidade no que tange aos casais homoafetivos, objeto de estudo nesta pesquisa.
Fazer uma ligacdo entre a Lei Maria da Penha e os papéis de género, e de que modo
esses interferem na aplicacdo da lei em casais lésbicos, partindo do pressuposto que
a lei foi criada com o objetivo de trazer uma igualdade nas relacbes domésticas e

familiares onde ha papéis femininos e masculinos.

O primeiro capitulo tem como objetivo apresentar os principais conceitos de sexo,
género, identidade sexual e de género, conceitos que ndo extremamente relevantes
para o estudo, uma vez que o norteia. Adentrando o segundo capitulo, faz-se uma
andlise acerca dos aspectos relevantes da Lei Maria da Penha, destacando suas

caracteristicas e inovagoes.

Por fim, o terceiro capitulo aborda o precedente 1.977.124 do STJ com a
fundamentacé&o do relator do caso, e assim faz-se uma analise da sua relevancia para
a aplicacdo da Lei Maria da Penha nos casos onde a violéncia ocorre entre um casal
lésbico. Ao fim, expde-se a conclusdo do presente trabalho, bem como suas

referéncias bibliograficas.

Assim, observamos que o estudo tem como objetivo avaliar a viabilidade da aplicacéo
da lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha), nos casos que envolvem casais léshicos, ou
seja, 0 género do agressor € o feminino. A lei Maria da Penha € uma norma
relativamente nova, que foi promulgada em veio para viabilizar a seguranga da mulher

em relacdo as agressdes sofridas no ambiente familiar.

O precedente, ao qual analisaremos no presente estudo, teve sua decisao proferida
em 5 de abril de 2022, e foi de extrema importancia para a comunidade LGBTQ+ uma
vez que reconheceu os direitos de uma mulher trans ao permitir a aplicacéo da lei
Maria da Penha a favor da vitima em virtude do género, ja que a lei é baseada no

género e ndo no sexo biolbico da vitima. o julgado aborda a questdo do género e sua



influéncia para a aplicacdo da lei Maria da Penha, bem como a diferenciacdo de sexo
e género, portanto analisaremos qual sera a contribuicdo do precedente para nosso
objetivo central que é saber se é aplicavel a Lei 11.340/06 nos casos de violéncia

domeéstica entre casais lésbicos.

Temos a nocdo de que na violéncia contra mulher ocorrida entre os casais
heteroafetivos, a aplicacdo da lei € usual, mas entre os casais do mesmo sexo a
aplicacdo é a mesma? O que conseguimos perceber € que até o presente momento,
uma parcela muito escassa das pesquisas foi feita sobre a violéncia entre os casais
lésbicos, e como se da ou se € possivel aplicar a lei 11.340/06 nesse caso. Portanto,
devemos nos questionar se é possivel a aplicacdo da Lei Maria da Penha nos casos

de violéncia doméstica entre os casais lésbicos.

O trabalho é gualitativo, busca-se analisar conceitos e aplicar esses a partir dos papéis
de género, além de analisar um julgado do Superior Tribunal de Justica e aplicar os
conceitos e assuntos abordados no precedente ao caso do presente trabalho, ou seja,
aplicar todos os conceitos estudados, para obter a resposta dé se € possivel a
aplicacao da Lei Maria da Penha nos casos de violéncia nas relacdes lésbicas. As
fontes bibliograficas serdo a base do estudo e a partir delas entenderemos os

conceitos que devem ser aplicados ao estudo.



2. GENERO X SEXUALIDADE

O capitulo que se segue pretende na compreensdo dos conceitos de sexualidade,
género e identidade sexual, conceitos que serdo muito abordados no presente
trabalho mostrando os pontos de diferenca entre eles, bem como trazendo a tona a
importancia da distincdo desses conceitos e a importancia que esses conceitos

possuem para a vida em sociedade dos individuos que neles se encaixam.

2.1. Sexo e género

Habitualmente os termos sexo e género sao colocados como sinbnimos, colocagao
essa que esta equivocada, pois ha uma grande diferenca entre eles. A palavra sexo
se torna mais facil de compreender, uma vez que refere-se as condi¢des bioldgicas
do individuo, sendo o sistema reprodutor masculino ou feminino, com base nisso se

define homem e mulher.

J& a palavra género possui uma dimensao maior, uma vez que nao esta limitada as
condicBes bioldgicas dos seres humanos, mas sim as caracteristicas sociais, culturais
e psicoldgicas. Desse modo, é mais complicado obter uma definicdo precisa do que
seja o0 termo género, ja que esse conceito € variavel de acordo com o tempo e espaco.
Nesse sentido temos a seguinte fala de Rosa Maria Godoy Serpa da Fonseca (2008.
p. 2-3):

No seu percurso histérico, a construcdo do pensamento feminista utilizou
abordagens na andlise do género que podem ser resumidas em trés posi¢cdes
tedricas: a primeira tenta explicar as origens do patriarcado; a segunda, de
orientacdo marxista, propde uma abordagem histérica tentando encontrar
uma explicacdo material para o género ou propondo uma solucdo baseada
nos sistemas duais, compostos pelos dominios do patriarcado e do
capitalismo e a terceira, mais recente, dividida entre o pds-estruturalismo
francés e as teorias anglo-americanas das relac6es de objeto, inspira-se nas
véarias escolas da psicandlise para explicar a producdo e a reproducdo da
identidade de género dos sujeitos sociais.

Como podemos notar, existem variados entendimentos do que é género, sendo que

€ compreensivel a ideia de que género € algo construido ao longo do tempo perante



a sociedade. Género ndo € algo definido no nascimento do ser humano, mas sim algo
gue se estrutura e é formado socialmente. Assim, um individuo pode nascer com um
sexo biolégico e se identificar com outro género, o qual ndo esta necessariamente

ligado ao sexo com o qual nasceu.

Classificamos género com dois termos que sdo 0s principais quando se trata do
assunto, sendo que todo individuo se encaixa em um ou outro. O termo cisgénero
refere-se as pessoas que se identificam com o sexo bioldgico e género ao qual foram
atribuidas no nascimento, ja 0s termos transgéneros, transexuais, travestis e
intersexuais sdo aqueles os quais ndo se identificam com o género que lhes foi

atribuido no nascimento.

Existe uma separacdo entre sexo 0 género, sendo o0 género aquele determinado pela
sociedade, definindo-se pela performance do individuo perante a a sociedade e néo
pelo sexo biolégico. Podemos entdo ter como no¢do de género o comportamento
cultural de cada lugar, uma vez que cada local possui um tipo de comportamento para

gue seja definido a qual género pertence tal individuo.

Nesse sentido, comportar-se e identificar-se como homem ou mulher € algo que esta
relacionado a sociedade e a cultura a qual o individuo pertence. A cultura e o
comportamento sdo impostos ao individuo a partir do momento em que ele nasce,
desse modo ele é ensinado que deve se comportar de acordo com seu sexo bioldgico.
Posto isto, € importante destacar que os comportamentos instituidos para cada sexo
vao de acordo com a sociedade. Além disso, € relevante entender que o género €
construido pela sociedade no decorrer do tempo, se adaptando as condicdes e as

mudancas naturais, sendo assim género ndo possui um conceito fixo.

Em vista disso, conseguimos perceber que o género excede as caracteristicas
biolégicas e fisicas do ser humano, concluimos que essa particularidade €
principalmente estabelecida pela autodeterminagédo que o individuo faz de si mesmo
e pela maneira como ele se comporta em sociedade. Para o judiciario brasileiro
existem dois entendimentos quanto a questado de género, sendo o primeiro fixo e 0
segundo mutavel. O primeiro entendimento € de que o género é algo imutavel e esta

estritamente ligado as questdes bioldgicas do ser humano, ou seja, liga-se género ao



orgao reprodutor do individuo. Ja o segundo entendimento € de que 0 género vai muito
além, julgando que essa caracteristica ndo esta presa as questdes biologicas, mas
sim que ela € mutavel e estd em constante desenvolvimento, ligando-se a uma
questdo mais subjetiva de cada individuo.(MENEZES; LINS, 2018).

2.2. ldentidade sexual

Identidade sexual, ou também orientacdo sexual, € um conceito que, apesar de
algumas divergéncias, geralmente se remete ao desejo sexual do individuo, seja ele
para com o mesmo sexo, do sexo oposto ou para ambos, sendo reconhecidos como
homossexual, heterossexual e bissexual, respectivamente. No entanto, apesar dessas
trés orientacdes acima mencionadas serem as principais, a identidade sexual vai além
destes trés termos, sendo certo que em nossa sociedade ha uma grande diversidade
sexual. Além dos ja citados existem outras identidades ndo tdo conhecidas tais como

pansexual, assexual, demissexual, entre outros.

Vale ressaltar que género e identidade sexual ndo sédo termos semelhantes, podem
se comunicar, como ocorre predominantemente, porém o género para a identidade
sexual em nada importa, ou vice-versa. Podemos ter em nossa sociedade tanto um
homem transexual hétero quanto um homem cis hétero, o género no qual a pessoa
se identifica ndo interfere necessariamente em sua identidade sexual. Em outras
palavras, identidade de género diz respeito a como a pessoa quer viver na sociedade,
engquanto identidade sexual seria em como a pessoa quer se relacionar com outros

individuos.

Com isso, devemos ter em mente que a identidade de género e a sexualidade nao
sdo conceitos fixos, elas possuem uma fluidez, essa fluidez € muito volatil, por isso
contamos hoje em dia com variadas expressoes para classifica-las. O Facebook, por
exemplo, possui varias opcdes de género para que seu usuario escolha de acordo
com o que o individuo melhor se identifica isso se torna muito relevante, ja que o site
€ mundialmente conhecido e renomado, ou seja, um site desse porte reconhecendo
tal distin¢céo e respeitando a escolha de cada pessoa diante de suas realidades é um
marco importante, uma vez que as redes sociais sdo algo extremamente relevante

atualmente.
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Por mais que tenhamos essa gama de termos para classificar o género, a sexualidade
e a orientacdo sexual das pessoas, 0 que devemos observar e levar em conta de
verdade € a forma como a prépria pessoa se autodenomina, com iSsSO essa
classificacéo fica sendo muito pessoal e vai de cada pessoal, ou seja, € um tema muito

objetivo.

2.3. Papéis de género e a sociedade

Devemos enfrentar a diferenca entre a autodenominacao de género e o papel de
género que o individuo assume perante a sociedade, esse € um tema subjetivo, uma
vez que cada local possui uma cultura e a determinacédo de comportamental para

cada género é estabelecida pela cultura e costumes de cada localidade.

O papel de género é estabelecido de acordo com uma idealizacdo da sociedade, a
qual determina o que é considerado masculino e feminino, ao passo que a
identidade de género é sobre como o individuo se sente, um conceito que se torna
pessoal e é inerente a propria pessoa e da maneira como ela se mostra para a
sociedade. (CARDOSO, 2008)

Nas palavras de Rosa Maria Godoy Serpa da Fonseca:

Género é uma construgcdo cultural que se da ao longo dos séculos,
caracterizada por relacdes sociais entre homens e mulheres. Essa
construgdo acontece no cotidiano da vida material e € reforcada por simbolos,
leis, normas, costumes, valores, instituicdes e a propria subjetividade. Assim,
a construgdo tanto da feminilidade como da masculinidade se d& sobre corpos
biolégicos imersos num social que os transforma e € transformado por eles
(FONSECA, 2008, p. 20).

Com isso, percebemos que ha uma grande diferenca entre identidade de género e
papel de género, sendo que de acordo com a escritora citada acima o que estamos
chamando de papéis de géneros também podem ser reconhecidos como estereotipos,
ou seja, comportamentos ligados aos géneros masculinos e femininos, podendo ser
ele referentes a tracos psicologicos, tragos fisicos ou comportamentos que sao
determinados para cada género. (FONSECA, 2008)
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Desse modo, obtemos como sendo papel de género o conjunto e comportamentos,
que um individuo demonstra perante a sociedade, a partir desses comportamentos a
sociedade intitula cada pessoa como sendo do género masculino ou feminino. o que
percebemos é que esses conceitos do seria um comportamento adequado para cada
papel de género foi construido pela sociedade e repassado culturalmente, o que nos
leva a crer que as vezes inconscientemente intitulados individuos e os encaixamos no
gue a sociedade julga como masculino ou feminino, importante frisar que a populacao
nao enfrenta esse estigma, uma vez que ja esta enraizado e ninguém mais se

pergunta porque deve ser desse jeito e ndo de outra maneira.

Devemos perceber também que dentro dos papéis de género também ha
desigualdade, uma vez que esses ndo estao imunes a desigualdade que existe entre
0 género masculino e feminino. Essa desigualdade atualmente vem sendo combatida
em meio ao movimento feminista que € um movimento que luta pela igualdade de
género na sociedade. Ele tem como objetivo igualar os direitos das mulheres ao dos
homens, ja que desde os primérdios a mulher foi rebaixada, apenas por ser mulher,
sendo considerada inferior aos homens. O feminismo vem para quebrar esse
pensamento machista, ou seja, a partir dele ha o empoderamento feminino com as

mulheres aparecendo na sociedade.

Porém o feminismo s teve inicio a partir de uma visdo de submissdo da mulher
perante ao homem, a mulher sempre foi vista como sendo inferior em diversos
aspectos, se ndo todos, os aspectos em relagcdo ao homem, essa é uma visao que a
sociedade desde o principio impde aos individuos que nela vivem.

A mulher na sociedade sempre foi inferiorizada,sofrendo discriminagcbes e sem ser
visualizada por qualquer entidade capaz de mudar essa realidade (exemplo: poderes
legislativo e judiciario), isso se deve a sociedade extremamente machista na qual
vivemos, bem como, estarem no poder, em sua maioria, homens que nunca saberao
0 que é estar em uma pele feminina a qual é julgada apenas por ser do género
feminino. Por conta dessa visdo imposta pela sociedade, os papéis de género acabam
interferindo nas relacfes entre os individuos na sociedade, uma vez que 0 cenario é

de inferioridade de um género para com 0 outro.
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Entretanto, também podemos perceber que por mais que as mulheres sejam mais
impactadas por essa questao dos papéis de género, ocorre influéncia de papéis de
género também com os homens, sendo que o homem deve ter uma postura sempre
masculina, uma vez que o contrario disso seria 0 homem assumir uma papel femininoo
0 que ndo € bem visto pela sociedade. ocorre que assumir tais papéis muitas vezes
trazem consequéncias, como por exemplo a violéncia, uma vez que um individuo de
fora observa essa suposta inversdo de papéis e ndo concorda com tal ato, 0 mesmo

parte muita das vezes para a autotutela e julga a pessoa ou a coage violentamente.

Sobre o tema, temos:

“Qualquer situacdo que ndo corresponda a tais estereotipos gera julgamentos
morais, é socialmente condenada e alvo de saidas prescritivas que remetem
de volta aquilo que é socialmente aceitavel’. (FONSECA, 2008)

Nesse sentido, percebemos que o papel de género se torna extremamente importante
para a sociedade uma vez que ele é um conceito estruturado a partir da histéria e
cultura de cada local, bem como um conceito que cada individuo assume para Si
mesmo, assim vemos que, um determinado individuo pode assumir variados papéis
de género. Além disso, € um conceito que determina acfes por parte da populacéo

perante aos individuos que ndo se encaixam no padrao.
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3. A LEI MARIA DA PENHA E AS QUESTOES DE GENERO

Sancionada em 7 de agosto de 2006, a Lei n® 11.340, conhecida como Lei Maria da
Penha, objetiva proteger a mulher da violéncia doméstica e familiar. A lei recebeu esse

nome devido a luta de Maria da Penha por reparacao e justica.

A farmacéutica Maria da Penha sofreu constantes agressées por parte do marido até
que em 1983, seu marido praticou uma tentativa de homicidio contra ela, entretanto,
Maria continuou viva, porém, paraplégica. Ao retornar para casa, ap0s o tratamento,
sofreu nova tentativa de assassinato, praticada por seu marido, que dessa vez tentou

eletrocuta-la enquanto ela tomava banho.

Apods anos de sofrimento, Maria da Penha tomou coragem para denunciar o agressor.
Todavia, encontrou descrenca e falta de apoio da legislacdo brasileira. O que levou o
agressor a aguardar o julgamento em liberdade, pois os advogados deste sempre

alegaram irregularidades processuais.

Em 1994, o processo ainda estava em tramite, Maria da Penha lancou o livro
“Sobrevivi...posso contar”, onde narra as violéncias sofridas por ela e pelas trés filhas.
Apos a divulgacdo do livro, Maria obteve apoio e com isso acionou o Centro pela
Justica e o Direito Internacional (CEJIL) e o Comité Latino Americano e do Caribe para
a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM). Estes 6rgaos, em 1998 levaram seu caso
até a Comissédo Interamericana de Direitos Humanos da Organizacdo dos Estados
Americanos (OEA).

O caso apenas foi solucionado, em 2002, apés o Estado brasileiro ser condenado por
omissao e negligéncia pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. Com isso, 0
Brasil teve que assumir o compromisso de reformular as suas leis e politicas em
relacéo a violéncia domeéstica, o que gerou o que ndés chamamos comumente nos dias
atuais da Lei Maria da Penha. A referida lei é considerada um grande avango para

garantir tanto a seguranca quanto os direitos da mulher.
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A Lei Maria da Penha (Lei n°® 11.340/2006) define que a violéncia doméstica contra a
mulher é crime e aponta as formas de evitar, enfrentar e punir a agressao. Também
indica a responsabilidade que cada 6rgdo publico tem para ajudar a mulher que esta

sofrendo a violéncia.

A lei serve para todas as pessoas que se identificam com o sexo feminino,
heterossexuais e homossexuais. Igualmente, a vitima precisa estar em situacdo de
vulnerabilidade em relagcdo ao agressor. Este ndo precisa ser necessariamente o

marido ou companheiro: pode ser um parente ou uma pessoa do seu convivio.

A lei Maria da Penha ndo contempla apenas os casos de agressao fisica. Também
estdo previstas as situagdes de violéncia psicoldgica como afastamento dos amigos e

familiares, ofensas, destruicéo de objetos e documentos, difamacao e callnia.

A lei 11.340/06, inovou no sentido de trazer mais medidas protetivas as mulheres, uma
vez que ja& haviam medidas para coibir a violéncia domeéstica, entretanto, essa
violéncia era tida como uma infracdo penal de menor potencial ofensivo, tratada na
Lei 9.999/95 (Lei dos Juizados Especiais), ou seja, o tema néo era levado a sério, nem
mesmo na legislacdo, como hoje em dia, muito menos existiam medidas eficazes de
combater essa violéncia. (GERTRUDES. 2014)

A Lei Maria da Penha traz novidades como o agravamento da pena para 0 agressor,
a mudanca na natureza da acdo penal, apesar de ndo ser expressamente clara sobre
esse ponto essa infracdo ndo pode mais ser tratada como de menor potencial
ofensivo, introduz uma 6tica preventiva para tal infracado e amplia o conceito de familia,
bem como, traz a tona a questdo do género, que foi discutida no capitulo anterior e

sera retornada quando passarmos a analise do precedente do STJ (REsp 1.977.124).

3.1. Violéncia domeéstica e familiar

Entende-se como violéncia doméstica a agressédo contra mulher, em um ambiente
domeéstico, familiar ou de intimidade, a qual possui o0 objetivo especifico de objetivar a
vitima, retirando-lhe direitos, aproveitando de sua posicao de inferioridade diante do

agressaor.
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E um fendmeno bastante complexo e composto por diversos fatores, sejam eles
sociais, culturais, psicoldgicos, ideoldgicos e econémicos. (COSTA, 2003). A violéncia
doméstica abrange multiplas formas de violéncia que atingem os cbnjuges ou
companheiros. Essas formas de violéncia sdo principalmente: a violéncia fisica,
psiquica e sexual. (ALVES. 2005).

Essa violéncia possui varias formas de ocorrer, algumas delas sdo: ameacar (ex.:
ameacar abandonar, ameacar a provocar lesdes na vitima), intimidar (ex.: mostrar
armas, danificar pertences e/ou objetos do outro, maltratar animais do companheiro),
violéncia emocional (ex.: desmoralizar, humilhar, culpar a vitima), isolar (ex.: controlar
a vida do outro, usar ciimes como explicacao) e a violéncia econdmica (ex.: evitar que
o outro tenha emprego, contrair para si o dinheiro do outro, for¢car o pedido por
dinheiro). (MACHADO E GONCALVES, 2003)

A agressédo no ambito da unidade doméstica compreende aquela praticada no espaco
caseiro, essa envolve pessoas que utilizam do mesmo espaco de convivéncia,

podendo elas terem ou n&o vinculo familiar.

Diferente da agressdo no ambito doméstico, a agressao ambiente familiar se da pelo
envolvimento de pessoas unidas por vinculo de natureza familiar, podendo ser

conjugal ou por parentesco.

A partir dessa evolucdo da publicidade da violéncia doméstica e da busca por
igualdade de género, a visdo que ainda temos € de que a violéncia doméstica ocorre
apenas nas relacdes heteroafetivas, no qual o homem submete a mulher a agressdes
fisicas, verbais e psicologicas. Porém, com as novas definicdes de familia na qual se
encaixam os casais homoafetivos, essa visdo de violéncia doméstica também deve
ser ampliada, pois ndo sdo sO 0s casais compostos por homens e mulheres que
podem sofrer esse abuso dentro de suas casas. As novas configuragdes familiares
exigem levar em conta as familias homoafetivas, inclusive do ponto de vista das

diversas formas de violéncia que a atravessam. (LUZ. 2014, p.3)
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Um dos primeiros conceitos de familia previsto na lei estava no cédigo civil de 1916,
gue nao dava uma definicdo explicita de familia, mas dizia que essa era constituida
pelo casamento civil e ainda atribuia fungbes aos integrantes dessa unido como no
art. 233 e art. 240.

Art. 229. Criando a familia legitima, o casamento legitima os filhos comuns,
antes dele nascidos ou concebidos (arts. 352 a 354). (BRASIL, 1916).

Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal. Compete-lhe:

A representacao legal da familia.

A administracdo dos bens comuns e dos particulares da mulher, que ao
marido competir administrar em virtude do regime matrimonial adaptado, ou
do pacto antenupcial (arts. 178, § 92, n° 1, c, 274, 289, n° |, e 311).

Direito de fixar e mudar o domicilio da familia (arts. 46 e 233, n° V). (Vide
Decreto do Poder Legislativo n° 3.725, de 1919).

O direito de autorizar a profissdo da mulher e a sua residéncia fora do tecto
conjugal (arts. 231, n° I, 242, n° VII, 243 a 245, n° Il, e 247, n° lll).

Prover a manutencgéo da familia, guardada a disposi¢éo do art. 277. (BRASIL,
1916).

Art. 240. A mulher assume, pelo casamento, com os apelidos do marido, a
condicdo de sua companheira, consorte e auxiliar nos encargos da familia
(art. 324). (BRASIL, 1916).

Em 1988, com a promulgacdo de uma nova constituicdo, que trouxe consigo outras
definicbes de familia, estabelecendo a familia monoparental (apenas um dos pais) e
a unido estavel como familia, reconhecendo também a igualdade entre homens e
mulheres na sociedade conjugal sobre seus direitos e fun¢des. Demonstrando isso,

temos na Constituicdo de 1988 os paragrafos 3°, 4° e 5° do artigo 226:

Art. 226. A familia, base da sociedade, tem especial protecao do Estado. [...]
§ 3° Para efeito da protecdo do Estado, é reconhecida a unido estavel entre
o0 homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua
conversao em casamento.

§ 4° Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por
gualquer dos pais e seus descendentes.

§ 5° Os direitos e deveres referentes a sociedade conjugal séo exercidos
igualmente pelo homem e pela mulher. [...] (BRASIL, 1988).

Em 2002, o novo e atual cédigo civil que estabelece igualdade de direitos entre os
géneros homem e mulher na sociedade conjugal, reforcando o que a constituicdo

estabeleceu.
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Art. 1.511. O casamento estabelece comunh&o plena de vida, com base na
igualdade de direitos e deveres dos conjuges. (BRASIL, 2002).

Olhando por esse ponto, podemos observar que a unido entre pessoas do mesmo
sexo ainda nao tem previsdo legal, ou seja, ndo esta prevista em lei, entretanto isso
ndo impede que elas existam e as mesmas fazem jus a tutela juridica. A auséncia de
normas faz com que as unides homoafetivas sejam incluidas como entidades
familiares dentro do Direito de Familia, os vinculos afetivos nas relacées homoafetivas
nao divergem em nada das unifes heteroafetivas, sendo assim merecedora de ser

vista como unido estavel, tal qual a Constituicao prevé. (DIAS. 2009, p.47)

Quando a Constituicdo outorgou a protecdo a familia, sendo ela independente do
casamento, vinculou-se outro conceito de familia que estad ligado aos vinculos
afetivos, pluralizando a concepcéo de familia que agora ndo esta mais entrelacada ao
matrimonio. Nao podemos afirmar que o art. 226, 8§ 3° da Constituicdo Federal de
1988, quando se refere a unido estavel heteroafetiva, reconhece-se apenas essa
como passivel de protecdo do Estado, pois ndo foi expressado em momento algum
gue as entidades familiares ndo podem ser formadas por pessoas do mesmo sexo.
(DIAS. 2009, p.42). Podemos observar isso no trecho do autor Paulo Luiz Neto Lobo
(2002, p.95)

O caput do art. 226 €, consequentemente, clausula geral de inclusdo, ndo
sendo admissivel excluir qualquer entidade que preencha os requisitos de
afetividade, estabilidade e ostensibilidade.

A imposicdo que a constituicdo faz do respeito a dignidade humana, traz a protecéo

das relacdes afetivas independente do sexo de seus integrantes.

E absolutamente discriminatério afastar a possibilidade de reconhecimento
das unides estaveis homossexuais. Sao relacionamentos que surgem de um
vinculo afetivo, geram o enlagamento de vidas com desdobramentos de
carater pessoal e patrimonial, estando a reclamar um regramento legal.
(DIAS. 2009, p.47)



18

Se duas pessoas se propdem a ter uma vida conjunta, em um convivio estavel,
satisfazendo os deveres de assisténcia mutua, tudo isso marcado pelo amor e respeito
mutuo, a fim de estabelecer um lar, fica sendo incontestavel que esse vinculo constitui
direito e obrigacGes os quais ndo devem ficar de fora da lei, independente do sexo dos

individuos envolvidos na relacdo. (DIAS. 2009, p.50).

Estabelecidos os conceitos de violéncia doméstica e observado as novas concepcdes
de familia, na qual os casais homoafetivos estéo incluidos, podemos observar que
esse crime pode ocorrer em qualquer um dos tipos de familia, independentemente de

como ela é formada.

3.2. Sujeito ativo e passivo dos crimes domésticos

E importante conceituarmos o sujeito ativo e passivo, antes de analisarmos quem
podem ser 0s sujeitos presentes no ambito da violéncia doméstica e familiar. Sendo o
sujeito ativo pessoa humana que pratica a figura tipica descrita na lei e o sujeito

passivo sendo o titular do bem juridico lesado ou ameacado pela conduta criminosa.

Logo, a partir dessas definicdes, podemos concluir que o sujeito ativo do nosso estudo
€ 0 agressor (quem pratica a violéncia) e o sujeito passivo a vitima (quem sofre a
violéncia). Ap6s essas definicdes é conveniente tratarmos alguns posicionamentos

sobre quem pode estar sob protecéo da Lei Maria da Penha.

Na perspectiva de Santo (2010) ele entende que a violéncia deve ser de género e
contra a mulher, o que exclui agressdes entre pessoas do mesmo sexo. A autora
reconhece que o paragrafo Unico, do artigo 5° se refere as relacdes pessoais
independentemente da orientacdo sexual dos sujeitos ativos e passivos, desde que 0
sujeito ativo seja homem e o passivo seja mulher, podendo ambos terem qualquer

orientacao sexual.

Por outro lado, para Almeida (2010), a Lei Maria da Penha apenas € aplicavel aos

casos nos quais haja mulheres como sujeitos passivos, dando liberdade para que o



19

sujeito ativo seja homem ou mulher, desde que a vitima seja mulher cabe a aplicacéo
da Lei Maria da Penha. Confirmando o que foi dito por Almeida, vejamos o que disse
Souza (apud DIAS, 2010, p.54)

“Para a configuragao da violéncia doméstica ndo é necessario que as partes
sejam marido e mulher, nem que estejam ou tenham sido casados. Também
na unido estavel — que nada mais € que uma relagdo intima de afeto — a
agresséo é considerada como doméstica, quer a unido persista ou ja tenha
findado. Para ser considerada a violéncia como doméstica, o sujeito ativo
tanto pode ser um homem como outra a mulher. Basta estar caracterizado o
vinculo de relacdo doméstica, de relacdo familiar ou de afetividade, pois o
legislador deu prioridade a criacdo de mecanismos para coibir e prevenir a
violéncia doméstica contra a mulher, sem importar o género do
agressor.”(DIAS, 2010, p.54)

Relevante destacar o posicionamento da Desembargadora Maria Berenice Dias, que
cita estarem sob a protecdo da Lei as Iésbicas, travestis, transexuais e transgéneros.

llustrando o posicionamento visto acima, temos o trecho:

“Lésbicas, transexuais, travestis e transgéneros, quem tenham identidade
social com o sexo feminino estdo ao abrigo da Lei Maria da Penha. A
agressao contra elas no ambito familiar constitui violéncia doméstica. Ainda
que parte da doutrina encontre dificuldade em conceder-lhes o abrigo da Lei,
descabe deixar a margem da prote¢do legal aqueles que se reconhecem
como mulheres. Felizmente, assim j& vem entendendo a jurisprudéncia”.
(DIAS, 2010, p. 58)

Concluimos entao que o sujeito ativo dos crimes domésticos podem ser homens ou
mulheres, uma vez que, como a propria lei aduz, independe a orientacdo sexual do

agressor.

3.3. Ainfluéncia dos papéis de género na Lei Maria da Penha

Os papéis de género influenciam em todo o funcionamento de uma sociedade, sendo
estes uns dos principais norteadores das relagdes sociais. A violéncia doméstica entre
lésbicas existe, porém é velada, uma vez que na visdo heterocéntrica, que é a visao
majoritaria da sociedade, ndo ha violéncia entre esses casais, uma vez que nao é

composto por um homem e uma mulher. A violéncia a qual estamos estudando € uma
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disputa de poder e ndo um problema de género, o que € importante salientar, pois
ainda que sejam duas pessoas do mesmo género se relacionando, ainda existem
diferencas de poder entre os individuos, diferencas essas que podem ser usadas para
manipular e controlar a companheira. (AVENA, 2010, p. 102)

Além disso, a desigualdade de género, apesar de afetar em maior parte os casais
heteroafetivos, também é um fator que agrava a violéncia doméstica entre os casais
homoafetivos, ao contrario do que o senso comum aponta. A visao heterocéntrica esta
presente até mesmo nas relacdes homoafetivas, pois a sociedade é dessa forma a
Muitos anos, por iSso ha unido entre pessoas do mesmo sexo ainda ha essa visao
bipolar dos géneros, mas na relagdo homoafetiva entre duas mulheres uma pode fazer
o papel do agressor e a outra da vitima, vez que uma delas pode assumir um papel
mais masculino e outra mais feminino, de como que se polariza a relagcdo e mesmo
em uma relacdo entre mulheres havera alguém que sera mais dominando e
geralmente é a pessoa que execer 0 papel mais masculinizado, j4 que fazemos parte
de uma sociedade machista. (LUZ, 2014).

Exemplificando isso temos:

“Heilborn (2004), num estudo antropoldgico, mostrou que, apesar da tentativa
de viver uma relacado igualitaria, os pares homossexuais tendiam a assumir
papéis-poélos: um exercia o papel culturalmente feminino e outro, o papel
masculino. Essa reproducdo das normas de género pode estabelecer uma
relacdo desigual, e consequentemente, abrir caminho para a ocorréncia da
violéncia, em qualquer de suas formas.” (LUZ, 2014, p. 13)

Neste mesmo sentido:

Ha, dessa forma, no mundo LGBT, uma apropriagéo da concepgéo bipolar de
género, ou seja, da oposi¢do masculino-feminino. Essa dicotomia, como bem
aponta o movimento feminista, pode transmutar-se em fonte de violéncia Mas
0 que evidenciamos aqui é o fato de que essa violéncia ndo se da,
necessariamente, entre homem-dominador e mulher-dominada. Numa
relacdo conjugal lésbica, por exemplo, uma mulher pode assumir o papel de
dominador (violento) e a outra, o papel de vitima (DA LUZ; GONCALVES,

2014, p. 89-90)
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Nesse sentido, mesmo que a quantidade de casos de violéncia em que ha um casal
lésbico como protagonistas seja menor em comparacdo aos casais héteros,
percebemos que essa violéncia existe nessa esfera e devem ser tomadas as devidas
medidas para a prote¢do da vitima. Contudo, fazemos parte de uma sociedade que
possui uma visdo heteronormativa, o que leva esse crime entre a minoria homoafetiva
ser valado e negligénciado, o que nos dificulta uma analise mais aprofundada sobre o
tema. (DA LUZ; GONCALVES, 2014; GONCALVES, 2016).

Ha poucas pesquisas sobre a tematica, sendo que os estudos tém sido feitos em
outros paises, uma pesquisa realizada em Portugal, expde que dentre as pessoas que
possuem ou possuiram uma relacdo homoafetiva a maioria (mais de 90%) disseram
ja ter sofrido algum tipo de violéncia dentro do seu relacionamento (SANTOS;
CARIDADE, 2017). Em nosso pais ainda ndo ha estudos relevantes com relacdo a
esse fendbmeno, além disso, ndo existem dados numéricos concretos sobre a tematica.
Entretanto, se sabe que essa violéncia existe e estd escondida por tras do preconceito
e da invisibilidade do tema dentro de uma sociedade heteronormativa, de forma que

as vitimas se ocultam.

Outro fator alarmante para néo termos tantos dados € a falta de interesse em
pesquisar sobre a violéncia entre casais lésbicos, € muito falado sobre o0 que acontece
com as mulheres, mas o fato da homossexualidade ser um tabu torna esse assunto
inviavel e algo que a sociedade nao acredita que aconteca, por causa da
heteronormatividade que foi estabelecida na sociedade brasileira desde sempre. “A
maior parte dos estudos é proveniente de outros paises - EUA, Porto Rico e Portugal
-, enquanto a literatura nacional sobre o assunto € escassa (NUNAN, 2006)” (LUZ,
2014).

Alguns dos poucos estudos sobre o assunto revelam que a frequéncia dessa violéncia
entre os casais homoafetivos € muito parecida com a dos casais heteroafetivos. Existe
uma violéncia psicolégica especifica, que tem relagdo com os homossexuais, a qual
€ chamada de “outing” que consiste na ameaca da revelacao indesejada da orientacao
sexual, consequentemente podendo causar danos na esfera familiar. (LUZ, 2014)
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Essa forma de violéncia esta sendo invisivel pelo olhar heterocéntrico, ja que esse
entende sempre que a violéncia ocorre entre homem e mulher e a mulher € sempre a
vitima, ndo deixando brecha para que se pense que isso também ocorre entre casais
lésbicos, supondo que as familias homoafetivas sédo imunes a esse tipo de violéncia.
(LUZ. 2014)

Ao contrario do que se pensa a violéncia entre os casais homoafetivos € muito comum
de acontecer. O que ocorre é a invisibilidade nas relagdes homoafetivas. Nas palavras
de Toro-Alfonso & Rodriguez- Madera (apud SEPULVEDA, 2006, p.158) os individuos
estdo envoltos em “armario dentro do armario”. Um dos casos mais comuns de
coercao entre eles sdo os abusos psicoldgicos, e o preconceito internalizado, muitas
vezes essas pessoas nao se aceitam como homossexuais por conta do que a
sociedade impde e acabam descontando em seus parceiros, mas 0 preconceito
externo é tanto que provavelmente pelo medo da violéncia reforcar o esteredtipo
negativo sobre esses relacionamentos, os homossexuais também ignoram sua
existéncia (PEREIRA, 2009; NUNAN, 2006)

Estudos mostram que a dindmica da violéncia nas unides homoafetivas e
heteroafetivas sao parecidas, a primeira semelhanca € o ciclo da violéncia, que da
esperanca a vitima de que o agressor ird& mudar, no qual ocorre a agressao e o
agressor comeca a se desculpar e reconquistar a confianga de seu par, passando por
um momento de muito amor, mas entdo ha novamente uma tensédo e acontece

novamente uma agressao. (NUNAN. 2006)

Outro aspecto que afeta casais heteroafetivos e homoafetivos, é a questao financeira,
ou de escolaridade no qual um dos participantes da relacdo tem maior poder aquisitivo
ou maior grau de escolaridade, dessa forma rebaixa o outro por ndo ter tanto
conhecimento, ou por nao ter condicédo financeira estavel na qual possa satisfazer os
caprichos do companheiro, entretanto esse é um aspecto que ainda nao foi muito

estudado e precisa de mais pesquisas para ser aprofundado. (NUNAN, 2006)

A maior diferenga entre a violéncia doméstica homo e hétero afetivas é a homofobia,
ou preconceito sexual (PEREIRA, 2009; NUNAN, 2006), que tem como definicao

“atitudes negativas direcionadas a um determinado individuo (ou grupo) por causa de
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sua orientacéo sexual” (NUNAN, 2006). Preconceito esse que se manifesta tanto em
héteros quanto em homossexuais, de maneira que a sociedade discrimina 0s
participantes dessa minoria sendo esse 0 preconceito institucionalizado, quando n&o
€ 0 préprio sujeito que ndo aceita sua sexualidade, sendo essa forma de preconceito

€ denominada preconceito internalizado.

Com o preconceito internalizado as vitimas tém certa dificuldade de procurar ajuda,
uma vez que sua relagdo ainda ndo é reconhecida no seu ambiente social e seus
familiares e amigos ndo sabem sobre sua orientagdo sexual. Quando procura ajuda,
a vitima tem medo de ser duplamente discriminada, por causa do preconceito

institucionalizado e por ser vitima de violéncia doméstica. (LUZ, 2014)

O preconceito internalizado € um agravante para esse tipo de violéncia, uma vez que
0 agressor pode ver na vitima, caracteristicas da sua identidade homossexual da qual
ndo lhe é confortavel, descontando isso no seu companheiro, isso faz com que a

vitima sinta inseguranca, vergonha, inadequacao, culpa e entre outras coisas.

Além disso, as vitimas dessa violéncia ndo possuem apoio, o que faz elas se sentirem
sozinhas, ademais tém grandes dificuldades para sair da situagcdo em que se encontra
no relacionamento, seja por dependéncia do parceiro (emocional ou financeira), medo
de ocorrer novamente e pior, além de ndo querer expor sua situacao por ter vergonha
e receio de ndo possuir credibilidade no que disser. Em um relacionamento composto
por mulheres, além do que ja foi citado, ainda ha o medo de expor sua orientacao

sexual. Nessa esfera temos:

“Diante desta situagao, muitos fatores fazem com que a violéncia doméstica
entre homossexuais ndo seja reconhecida. E assim como os heterossexuais,
tendem a negar a existéncia da agressdo e raramente procuram ajuda, por
medo da revelacdo de sua sexualidade e situagcdo. Desta forma, evitam
procurar ajuda policial, psicolégica, legal ou médica por medo do preconceito
e discriminacdo.” (AVENA, 2010, p 106)

A patrtir de tudo que foi demonstrado até aqui € possivel perceber que a Lei Maria da

Penha € sim aplicavel aos casais lésbicos, ainda que a lei ndo explicite que seja
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possivel a partir dos conceitos tratado e das caracteristicas necessarias para ser
configurada uma violéncia domeéstica é possivel aplicar a lei nos casos de

relacionamento homoafetivos entre mulheres.

Justamente por ndo haver uma positivacdo dessa aplicacdo ha muitas divergéncias
guanto ao tema, ndo sendo ainda um tema pacificado nos tribunais do pais. Muitas
vezes analisa-se a violéncia a partir de uma visao heterocéntrica, o que acentua mais
ainda a cultura machista da sociedade em que vivemos, nao aplicando nos casos a
influéncia dos papéis de género. (DURAES; MACHADO, 2017).

Como ja dito, um relacionamento Iésbico muitas vezes € polarizado, vez que uma das
parceiras assume um papel tido pela sociedade como masculino, e como na
sociedade o masculino ainda é tido como dominante perante o feminino, essa parceira
gue assume um papel masculino se vé sendo superior a outra, 0 que corrobora para

uma relagdo de dominancia entre elas.

A partir disso, podemos enxergar que a violéncia pode sim ocorrer entre esses casais
e a agressora pode sim ser uma mulher, entdo é perceptivel de que a Lei é mais do
gue aplicavel aos casos que se encaixam nessas caracteristicas. A ndo aplicacédo do
dispositivo, diante desses casos, incorre em uma relacdo de injustica perante as
vitimas que por conta de uma sociedade machista e heteronormativa ndo recebe a
devida protecéo e € isolada duas vezes mais pelo preconceito enraizado. Além disso,
ao ndo aplicar a lei, estamos indo contra variados principios que se encontram na
propria Constituicdo da Republica, como o principio da isonomia e da dignidade da

pessoa humana.
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4. O PRECEDENTE 1.977.124 DO STJ

O precedente ao qual nos referimos trata-se de um caso julgado em abril do presente
ano que aplicou a Lei Maria da Penha para o caso de uma mulher transexual que foi
vitima de violéncia doméstica cometida por seu pai, no caso em tela a lei foi aplicada
com a justificativa de que a referida lei ndo pode ser aplicavel apenas as pessoas

biologicamente reconhecidas como mulher.

RECURSO ESPECIAL. MULHER TRANS. VITIMA DE VIOLENCIA
DOMESTICA. APLICACAO DA LEI N. 11.340/2006, LEI MARIA DA PENHA.
CRITERIO EXCLUSIVAMENTE BIOLOGICO. AFASTAMENTO. DISTINCAO
ENTRE SEXO E GENERO. IDENTIDADE. VIOLENCIA NO AMBIENTE
DOMESTICO. RELA(;AO DE PODER E MODUS OPERANDI. ALCANCE
TELEOLOGICO DA LEI. MEDIDAS PROTETIVAS. NECESSIDADE.
RECURSO PROVIDO. 1. A aplicagdo da Lei Maria da Penha n&o reclama
consideracgfes sobre a motivacdo da conduta do agressor, mas tdo somente
gue a vitima seja mulher e que a violéncia seja cometida em ambiente
doméstico, familiar ou em relagdo de intimidade ou afeto entre agressor e
agredida. 2. E descabida a preponderancia, tal qual se deu no ac6rddo
impugnado, de um fator meramente biolégico sobre o que realmente importa
para a incidéncia da Lei Maria da Penha, cujo arcabouco protetivo se volta a
julgar autores de crimes perpetrados em situacdo de violéncia doméstica,
familiar ou afetiva contra mulheres. Efetivamente, conquanto o acérddo
recorrido reconheca diversos direitos relativos a prépria existéncia de
pessoas trans, limita a condicdo de mulher biolégica o direito a protecéo
conferida pela Lei Maria da Penha. 3. A vulnerabilidade de uma categoria de
seres humanos ndo pode ser resumida a objetividade de uma ciéncia exata.
As existéncias e as rela¢des humanas sado complexas e o Direito ndo se deve
alicercar em argumentos simplistas e reducionistas. 4. Para alicercar a
discusséo referente a aplicacao do art. 5° da Lei Maria da Penha a espécie,
necessaria é a diferenciacdo entre os conceitos de género e sexo, assim
como breves noc¢Bes de termos transexuais, transgéneros, cisgéneros e
travestis, com a compreensdao voltada para a inclusdo dessas categorias no
abrigo da Lei em comento, tendo em vista a relagdo dessas minorias com a
I6gica da violéncia doméstica contra a mulher. 5. A balizada doutrina sobre o
tema leva a conclusdo de que as relacdes de género podem ser estudadas
com base nas identidades feminina e masculina. Género € questéo cultural,
social, e significa interacbes entre homens e mulheres. Uma andlise de
género pode se limitar a descrever essas dinamicas. O feminismo vai além,
ao mostrar que essas relacBes sao de poder e que produzem injustica no
contexto do patriarcado. Por outro lado, sexo refere-se as caracteristicas
biologicas dos aparelhos reprodutores feminino e masculino, bem como ao
seu funcionamento, de modo que o conceito de sexo, como visto, ndo define
a identidade de género. Em uma perspectiva ndo meramente bioldgica,
portanto, mulher trans mulher é. 6. Na espécie, ndo apenas a agressao se
deu em ambiente doméstico, mas também familiar e afetivo, entre pai e filha,
eliminando qualquer divida quanto a incidéncia do subsistema da Lei n.
11.340/2006, inclusive no que diz respeito ao 6rgéo jurisdicional competente
— especializado — para processar e julgar a acao penal. 7. As condutas
descritas nos autos séo tipicamente influenciadas pela relagdo patriarcal e
misogina que o pai estabeleceu com a filha. O modus operandi das agressées
— segurar pelos pulsos, causando les@es visiveis, arremessar diversas vezes
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contra a parede, tentar agredir com pedaco de pau e perseguir a vitima — séo
elementos proprios da estrutura de violéncia contra pessoas do sexo
feminino. Isso significa que o modo de agir do agressor revela o caréater
especialissimo do delito e a necessidade de imposicao de medidas protetivas.
8. Recurso especial provido, a fim de reconhecer a violagdo do art. 5° da Lei
n. 11.340/2006 e cassar o acorddo de origem para determinar a imposigéo
das medidas protetivas requeridas pela vitima L. E. S. F. contra o ora
recorrido. (REsp 1.977.124, 2022)

No precedente em questdo a acdo foi causada por violéncia cometida pelo pai da
vitima que é usuario de drogas e alcool, ele chegou em casa alterado, agarrou a filha
pelos punhos e atirou contra a parede, antes de tentar agredi-la com pedaco de
madeira. Além disso, ela foi perseguida pela rua até encontrar uma viatura da Policia
Militar.

As instancias ordinarias entenderam que néo seria cabivel medida protetiva no caso
concreto. De acordo com o Tribunal de Justica de Sao Paulo, o conceito "mulher” é
usado na Constituicdo Federal, e nada justifica que ele seja interpretado, ao menos

em matéria penal, como diferente do "sentido cientifico".

O Ministério Publico de S&o Paulo ajuizou recurso ao Superior Tribunal de Justica,
para quem o acoérddo das instancias anteriores violou o artigo 5° da Lei Maria da
Penha. Defendendo que a Unica interpretacdo possivel € a que a protege a mulher

contra qualquer tipo de violéncia baseada no género e ndo apenas no sexo biolégico.

Rogerio Schietti, relator no caso, entendeu como descabida a posicdo do TJ-SP,
dando extrema importancia ao fator meramente biolégico e deixando de lado o que
verdadeiramente € relevante para a aplicacdo da Lei Maria da Penha. Com isso, a 62
Turma do Superior Tribunal de Justica deu provimento ao recurso especial,
determinando que fossem fixadas medidas protetivas a vitima que é uma mulher

transexual, sendo entdo um precedente inédito na corte.

O relator em seu voto ainda ressaltou como € relevante que haja um dialogo entre o
direito penal e as teorias que confrontam uma definicdo fixa de género e da

heteronormatividade. Desse modo, o relator faz uma distingdo entre os termos de
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género e sexo, além de elucidar a introducéo de transexuais, transgéneros e travestis

sob a protecédo conferida pela Lei Maria da Penha.

"O conceito de género ndo pode ser empregado sem que se saiba
exatamente o seu significado e de tal modo que acabe por desproteger
justamente quem a Lei Maria da Penha deve proteger: mulheres, criancas,
jovens, adultas ou idosas e, no caso, também as trans" (Rogerio Schietti Cruz,
2022)

A ministra Laurita Vaz acompanhou o voto do relator e ainda destacou que o alcance
do artigo 5° da Lei Maria de Penha passa necessariamente pelo entendimento de

conceito de género, que ndo se confunde com conceito de sexo bioldgico.

"A propria realidade brutal vivenciada pelas mulheres trans permite identificar
tracos comuns com a violéncia praticada contra mulheres cisgénero, o que
releva que atos violentos possuem mesma origem a discriminagao de género"
(Laurita Vaz, 2022)

O precedente se torna importante para o nosso estudo uma vez que com ele é
possivel observar que a lei realmente traz um perfil para a vitima, mas nao para o
agressor, podendo ele ser tanto um homem ou uma mulher de género. Desse modo
a aplicacao da Lei Maria da Penha para os casos que ocorrem diante de um casal
|ésbicas pode sim ocorrer, vez que ndo ha distincdo do agressor, mas sim da vitima,
ou seja, desde que esteja configurada a violéncia doméstica o agressor pode sim ser

uma mulher tanto de género como biolégica.
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5. CONCLUSAO

O tema abordado esta mais visivel atualmente, ainda mais apds arepercussédo do
precedente 1.977.124 do STJ, pois 0 assunto sobre homossexualidade esta deixando
de ser um tabu para a sociedade e comecando a ser tratado mais seriamente. O tema
da violéncia doméstica também esta sendo bastante discutido, ja que, com a voz que
as mulheres vém ganhando na sociedade elas estao se sentindo mais confiantes para

contar suas experiéncias e denunciar os abusos que ocorrem dentro de casa.

Apesar de atualmente a sociedade estar mais avancada seja em qualquer assunto,
conseguimos perceber que ainda ha a violéncia de género e que nés continuamos
com a ideia de que o masculino é superior oa feminino, ou seja, uma ideia machista
gue esta entranhada nas relacfes até os dias atuais. Se perpetua ainda que a mulher

deve ser submissa ao homem.

Em meio as relacdes amorosas ainda se tem a mesma ideia, cujo 0s parceiros se
acham no direito de controlar a mulher, uma vez que a sociedade ja esta corrompida
para o lado de que a mulher deve ser dominada pelo homem, muitas vezes nao é algo
gue se faz conscientemente, ja que o fato de ter uma cultura que nos leva para esse

lado contribui bastante para o resultado dessa relacéo.

Nesse contexto de dominacao é que ocorre a violéncia doméstica, que possui varias
formas de acontecer, como ja vimos, com esse cenario foi preciso criar mecanismos
a fim de cessar esse cenario, com isso criou-se a Lei de n° 11.340 de 2006, conhecida
popularmente como Lei Maria da Penha, a qual possui o objetivo de defender as
mulheres dessa relacdo de violéncia causada pela desigualdade. A Lei deixa claro
gue qualquer um pode ser agressor, necessitando apenas que a vitima seja mulher,

0 que abre possibilidade para que a mesma seja aplicada em casais lésbicos.

A uma ideia baseado no senso comum a sociedade de que entre esses casais ndo ha
violéncia de género, entretanto isso € uma concluséo tirada a partir de uma sociedade
machista e heteronormativa que possui a ideia de que a dominacédo sé ocorre de
homem para mulher no casal hétero. Ainda € possivel ver algumas argumentacdes da

nao aplicagéo da lei, uma vez que nos casais compostos por duas mulheres elas
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teriam a mesma forca fisica, assim ndo poderiamos falar em inferioridade de uma das
integrantes do relacionamento para com a outra, um pensamento que esta muito

equivocado.

Com isso é determinante apresentarmos 0s papéis de género que seriam papéis que
as pessoas assumem perante a sociedade, o que nao se confunde com a nocao de
género que cada individuo autodetermina para si. Esses papéis sdo condutas e
caracteristicas que a sociedade enquadra sendo de um género ou de outro, de modo
gue uma pessoa que se identifica de um determinado género pode exercer papéis de

género diferentes do qual se identifica.

Assim é possivel estabelecer a aplicacdo da Lei Maria da Penha para casais Iésbicas,
uma vez que as pessoas pertencentes do casal podem assumir papéis de géneros
distinto e polarizados baseados na heteronormatividade, em um casal |ésbico uma
delas pode assumir para si 0 papel de género mais masculino, enquanto a outra
assume um mais feminino. Com essa polarizacdo juntamente com a sociedade
machista, a figura masculina tende a assumir um papal mais dominante na relacéo e
projetar isso diante da sua parceira, 0 que corrobora para que a vitima se sinta inferior

e submissa a sua parceira.

Conseguimos perceber que a violéncia de género é muito mais do que uma violéncia
fisica, ndo sendo apenas o ato de violéncia de uma pessoa perante a outra, devendo
haver uma relacdo de dominacéo de um individuo para o outro, relacdo que esta ligada
a cultura da sociedade machista e heteronormativa e aos papéis de género exercidos
pelas partes da relacdo. Diante disso, fica claro que esse tipo de crime pode ocorrer
entre casais lésbicos tanto quanto entre casais héteros, desse modo as vitimas

também devem estar protegidas pela Lei Maria da Penha.
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